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Este trabalho tem como objetivo identificar a concepção para a formação de professores expressa na resolução em vigor. No decorrer da análise interessa-nos relacionar as incongruências da resolução à ausência de um projeto nacional de desenvolvimento soberano e seus agudos impactos sobre a educação pública. Para tanto, realizamos uma análise documental, com base no Materialismo Histórico-Dialético, debruçando-nos sobre a Resolução CNE/CP 04/2024, buscando identificar nas suas diretrizes os elementos que indicam os retrocessos na formação de professores.
Em abril de 2024 a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação emitiu comunicado intitulado “Nota da Anfope sobre o parecer CNE/CP Nº 04/2024”. Na sequência, em 29 de maio de 2024, o Conselho Nacional de Educação deliberou pela aprovação da Resolução. A Anfope posicionou-se contrária a forma açodada que marcou o processo de discussão; “[...] cabe esclarecer os equívocos desse processo, marcado pela ausência de diálogo” (Anfope, 2024.p.01). O parecer e o projeto de resolução resultaram numa miscelânia de ideias assentadas na epistemologia da prática, a considerar que:  
No parecer e no projeto de resolução, os conceitos e orientações para a formação inicial parecem ser uma junção de propostas e intervenções que sinalizam para uma formação sem a articulação de fundamentos e princípios formativos na proposta de uma educação que seja humanizadora e emancipatória (Anfope, 2024, p.03).
  
Logo, temos que a resolução CNE/CP Nº 04/2024 apresenta sérios problemas relacionados à extinção de 400 horas de prática pedagógica como componente curricular, ausência da valorização profissional ao longo da carreira docente, inexistência de uma política para a formação continuada, absenteísmo em relação a disseminação indiscriminada dos cursos na modalidade EaD, retrocesso na concepção política relativas às ações extensionistas, entre outros problemas (ANFOPE, 2024).
Contudo, o açodamento na elaboração das diretrizes curriculares para a formação inicial de professores e seus equivocados fundamentos “teóricos práticos”, devem ser compreendidos pela necessidade permanente em se promover reformas educacionais de modo a adequar o ensino público ao perfil da força de trabalho requerida pelo mercado de emprego. São mudanças educacionais orientadas por organismos como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -UNESCO.
Nossos estudos indicam que o aparente improviso a motivar reformas permanentes na educação, ao fim, denota a condição da inserção brasileira na divisão internacional do trabalho e a correlata ausência de um projeto de desenvolvimento nacional soberano. Trata-se da nossa histórica subordinação por meio da nossa via colonial de desenvolvimento, cujo processo de objetivação possui as seguintes características:
[...] nesse caminho particular, não se processaria por um corte com o modo de produção pré-capitalista, os “resquícios feudais”, mas conservaria as determinações dessa estrutura agrária, organização produtiva com base no latifúndio, com seu sentido da colonização, voltado para fora. Daí o desenvolvimento restringido do mercado interno e o lento caminhar do processo industrial, o caráter retardatário do desenvolvimento das forças produtivas materiais, com a exclusão de grande contingente da população brasileira da vida nacional (Filho, 2010, p. 06). 

Em traços gerais, a via colonial de desenvolvimento, combinado a nossa industrialização tardio/dependente, faz recrudescer contradições insolúveis assim analisadas: 
[...] a tendência do capitalismo brasileiro que o torna incapaz de criar mercados na proporção de seu desenvolvimento e, mais ainda, o leva a restringir esses mercados, em termos relativos. Trata-se de uma agudização da lei geral de acumulação capitalista, isto é, da absolutização da tendência ao pauperismo, que leva ao estrangulamento da própria capacidade produtiva do sistema, já evidenciada pelos altos índices de capacidade ociosa verificado na indústria brasileira mesmo em sua fase de maior expansão. O desenvolvimento dessa contradição essencial do capitalismo brasileiro leva à mais total irracionalidade, isto é, expandir a produção, restringindo cada vez mais a possibilidade de consumo e aumentando constantemente o exército industrial de reserva. (Marini, 2000, p. 97).
Como parte da consolidação do novo parque industrial iniciado no governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), no período do regime militar (1964-1985), concebeu-se um ensino público ancorado na teoria do capital humano com vistas a formar uma força de trabalho demandada pelas companhias monopolistas. A interdependência continental aos EUA por meio da Lei No 5.540/68, fez selar o acordo entre o Ministério da Educação e a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID).
Se, ao longo das décadas de 1960 à 1980 o modelo taylorista/fordista influenciou nas tendências pedagógicas tecnicistas e a definição do perfil de professor ao longo do século XX. Atualmente, no contexto do trabalho flexível toyotista, o ensino deve novamente ajustar-se as transformações em curso e adotar práticas que valorizem a flexibilidade, a cooperação em equipe e a integração de novas tecnologias. 
Pesquisadores/as da educação têm demonstrado o processo de reincorporação dos princípios da teoria do capital humano revisitada no ensino, distanciando-se da ideia de emancipação e de desenvolvimento da consciência crítica dos indivíduos. Ou seja, as ações voltadas para formação de professores devem seguir a orientação na qual:
[...] a reflexão sobre a prática como um exercício de autoavaliação, de autocrítica e de autoconhecimento, o que, segundo os documentos, possibilita ao professor um maior aprofundamento sobre a sua prática, insurgindo em novas ações pedagógicas que atendem às demandas atuais de formação do tipo humano adequado para o mundo do trabalho: proativo, flexível, criativo, ágil e colaborativo (Zanella; Masson, 2024, p. 07).
Ao encontro das premissas acima, uma análise mais detida da Resolução CNE/CP nº 4 de 2024 (Brasil, 2024) é capaz de captar o processo de esvaziamento em relação a formação docente na medida em que a “formação” de professores limita-se à capacidade de desenvolvimento de habilidades práticas restritas ao exercício da “atividade-profissão”. Ao negligenciar o aprofundamento teórico, a robustez intelectual/cultural, abandona-se a busca para a formação de professores no sentido da constituição de docentes críticos. Esse enfoque é exemplificado no Art. 4º, Inciso II da resolução, que privilegia o domínio de competências técnicas e epistemológicas voltadas para a prática:
[...] a presença de sólida formação que propicie o conhecimento dos fundamentos epistemológicos, técnicos e ético-políticos das ciências da educação e da aprendizagem e que permita ao futuro profissional do magistério o desenvolvimento das capacidades de análise e reflexão sobre as práticas educativas e sobre a progressão e os processos de aprendizagem e o aprimoramento constante de suas competências de trabalho (Brasil, 2024, p. 3).
Assim, os fundamentos teórico-epistemológicos a balizar a Resolução CNE/CP nº 4 de 2024 sustentam-se na epistemologia da prática e suas categorias sínteses; formação como atualização, treinamento, padronização e técnica controlada (Zanella, Masson; 2024).
No decorrer da análise identificamos que o problema nodal da resolução consiste na abordagem que busca esvaziar o sentido pleno da formação docente fundada no binômio robustez intelectual e cultural. Em sintonia com o processo de (des) formação docente caminha-se a passos largos para o distanciamento do conhecimento científico na medida em que a escola perde a sua centralidade enquanto espaço de ensino responsável em promover a disseminação das Ciências por meio da adoção de metodologia capazes de operar a transição dos saberes típicos do senso comum ao conhecimento filosófico. 
Assim, a partir dessa pesquisa foi possível construir uma análise crítica sobre os pressupostos epistemológicos da resolução CNE/CP nº 4 de 2024, sua relação com o desenvolvimento pela via colonial assentado na super exploração da força de trabalho, e o correlato processo de industrialização tardio a requerer um sistema público de ensino que, descolado de um projeto de desenvolvimento nacional soberano, incide na conformação de uma educação instrumental/utilitária para a vida. Seu pragmatismo explica o teor das reformas educacionais e as tendências a moldar a formação de professores na atualidade. A Base Nacional Comum Curricular, em vigor, pressupõe que o ensino deva focar na “descoberta” das competências e habilidades dos alunos, conforme demanda do mercado de emprego flexível, cabendo aos professores, então, mediar as situações de ensino e aprendizagem para esse fim.
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